
CONCURSO PÚBLICO
22/10 MANHÃ SURUBIM: NÍVEL MÉDIO

AGENTE DE TRIBUTAÇÃO

  _

  100 QUESTÕES OBJETIVAS

Leia atentamente as informações abaixo:

Sob pena de ELIMINAÇÃO do candidato, é proibido: folhear este caderno de questões antes do horário de1.
início da prova determinado em edital;  levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal de sala;
manter qualquer tipo de comunicação entre os candidatos; portar aparelhos eletrônicos, tais como telefone
celular, receptor, gravador etc. ainda que desligados; anotar o gabarito da prova em outros meios que não
sejam o Cartão de Respostas e este Caderno de Questões; fazer consulta em material de apoio ou afins.
No Cartão Resposta,  confira  seu nome,  número de inscrição e  cargo ou função,  assine-o  no espaço2.
reservado, com caneta de cor azul ou preta, e marque apenas 1 (uma) resposta por questão, sem rasuras ou
emendas, pois não será permitida a troca do Cartão de Respostas por erro do candidato.
Quando  terminar  sua  prova,  você  deverá,  OBRIGATORIAMENTE,  entregar  o  Cartão  de  Respostas3.
devidamente preenchido e assinado ao fiscal da sala, pois o candidato que descumprir esta regra será
ELIMINADO.
Você deve obedecer às instruções dos coordenadores, fiscais e demais membros da equipe do Igeduc –4.
assim como à sinalização e às regras do edital – no decorrer da sua permanência nos locais de provas.
Estará sujeito à pena de reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa, o candidato que utilizar ou divulgar,5.
indevidamente, com o fim de beneficiar a si ou a outrem, ou de comprometer a credibilidade do certame, o
conteúdo sigiloso deste certame, conforme previsto no Código Penal (DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE
DEZEMBRO DE 1940), em especial o disposto no Art. 311-A, incisos I a IV.

NOME CPF

_

CADERNO DE QUESTÕES OBJETIVAS
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Leia atentamente as informações abaixo:
Cada um dos itens desta prova objetiva está vinculado a um comando que o antecede, permitindo, portanto, que o
candidato marque, no cartão resposta, para cada item: o campo designado com o código V, caso julgue o item CERTO,
VERDADEIRO ou CORRETO; ou o campo designado com o código F, caso julgue o item ERRADO, FALSO ou INCORRETO.
Para as devidas marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção da sua prova objetiva, o
qual deve ser preenchido com cuidado pois marcações incorretas, rasuras ou a falta de marcação anularão a questão.
Para a análise dos itens (proposições / assertivas), considere seus conhecimentos, o teor do item e, quando aplicável, o
texto a ele vinculado.
Nos itens que avaliarem conhecimentos de informática e(ou) tecnologia da informação, a menos que seja explicitamente
informado o contrário, considere que todos os programas mencionados estão em configuração-padrão e que não há
restrições  de  proteção,  de  funcionamento  e  de  uso  em  relação  aos  programas,  arquivos,  diretórios,  recursos  e
equipamentos mencionados.
Você poderá consultar a cópia digital desta prova, dos gabaritos preliminar e final e acessar o formulário de recursos em
concursos.igeduc.org.br.

QUESTÕES DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
(de 1 a 70)

Julgue os itens que se seguem.
01. Ao  definir  a  competência  tributária  da  União,  dos

estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  municípios,  a
Constituição  confere  a  cada uma dessas  pessoas  o
poder de instituir tributos, que serão exigíveis, à vista da
ocorrência  concreta  de  determinadas  situações,  das
pessoas que se vincularem a essas mesmas situações.

02. Consideram-se microempresas, a sociedade empresária,
a  sociedade  simples,  a  empresa  individual  de
responsabilidade limitada e o empresário a que se refere
o art.  966 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002
(Código Civil),  devidamente  registrados no Registro  de
Empresas  Mercantis  ou  no  Registro  Civil  de  Pessoas
Jurídicas, conforme o caso, desde que, aufira, em cada
ano-calendário,  receita  bruta  inferior  a  R$  360.000,00
(trezentos e sessenta mil reais).

03. A diferença entre a imunidade e a isenção está no fato de
que a última atua no plano da definição da competência,
e a primeira opera no plano do exercício da competência.

04. O crédito tributário é constituído após o lançamento, que
é o procedimento administrativo pelo qual a autoridade
fiscal verifica a ocorrência do fato gerador, determina a
obrigação tributária e calcula o montante devido.

05. O  Sistema  Tributário  do  Município  é  subordinado  à
Constituição Federal, ao Código Tributário Nacional (Lei
nº 5.172 de 25/10/66), às Leis Complementares Federais
e a Constituição do Estado no que couber e regido por
este Código, que institui os tributos, define as obrigações
principais  e  acessórias  das  pessoas  a  ele  sujeitas  e
regula  o  procedimento  tributário  de  acordo  com  os
princípios da legalidade, anterioridade e do não confisco.

06. Não  havendo  indicação  de  domicílio  tributário  pelo
contribuinte pessoa física, considera-se como tal a sua
residência  habitual ,  ou,  sendo  esta  incerta  ou
desconhecida, o centro habitual de sua atividade (Art. 127
do CTN).

07. Conforme o Código Tributário do Município de Surubim,
são  imunes  dos  impostos  os  serviços  prestados
diretamente  por  associações  culturais,  associações
comunitárias  e  clubes  de  serviços,  cuja  finalidade
essencial, nos termos do respectivo estatuto e tendo em
vista os atos efetivamente praticados, esteja voltada para
o desenvolvimento da comunidade em caráter gratuito.

08. O  fato  gerador  do  tributo  é  uma  situação  imaterial
descrita pelo legislador: adquirir renda, prestar serviços,
importar  mercadorias estrangeiras etc.  Por isso,  diz-se
que adquirir renda é o fato gerador do imposto de renda
(locução  elíptica  para  expressar  o  fato  gerador  da
obrigação de pagar imposto de renda).

09. No  contexto  da  responsabil idade  tr ibutária,  a
solidariedade ocorre quando duas ou mais pessoas são
consideradas devedoras do mesmo tributo,  podendo o
fisco  cobrar  integralmente  de  qualquer  uma  delas.  A
solidariedade só pode ser decorrente de lei. Em casos de
solidariedade  passiva,  a  escolha  do  devedor  a  ser
cobrado fica a critério  da autoridade fiscal,  garantindo
assim a efetiva arrecadação dos tributos.

10. Uma  característica  fundamental  da  responsabilidade
solidária é que, mesmo que o contribuinte principal quite
sua dívida tributária, o terceiro solidário ainda pode ser
cobrado pelo mesmo valor, caso o fisco escolha fazê-lo.
Isso  ocorre  porque  a  responsabilidade  persiste  até  a
completa quitação do tributo devido.

11. Se o sujeito passivo eleger domicílio que impossibilite ou
dificulte  a  arrecadação,  ou a  fiscalização do tributo,  a
autoridade administrativa não pode recusá-lo.

12. O Código Tributário do Município de Surubim prevê em
seu artigo 131 que a arrecadação da taxa de conservação
e  manutenção  de  vias  públ icas  será  efetuado
anualmente,  através de convênio  com o DETRAN,  e  o
pagamento será efetuado licenciamento do veículo.

13. Os municípios possuem competência para instituir três
impostos:  Imposto  sobre  a  Propriedade  Predial  e
Territorial Urbana; Imposto sobre Transmissão de Bens
Imóveis;  e  Imposto  sobre  Prestações  de  Serviços  de
Qualquer Natureza.
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14. A lei poderá exigir que a prova da quitação de tributos
seja  feita  por  meio  de  certidão  negativa;  documento
expedido em face de requerimento do interessado, com
todas as informações necessárias à “identificação de sua
pessoa, domicílio fiscal e ramo de negócio ou atividade”,
ao lado do período a que se refere o pedido.

15. No município de Surubim, a alíquota mínima do Imposto
sobre Serviços de Qualquer Natureza é de 1% (um por
cento).

16. Independentemente de disposição legal permissiva, será
dispensada a prova de quitação de tributos,  ou o seu
suprimento,  quando  se  tratar  de  prática  de  ato
indispensável  para  evitar  a  caducidade  de  direito,
respondendo, porém, todos os participantes no ato pelo
tributo porventura devido, juros de mora e penalidades
cabíveis ,  exceto  as  relat ivas  a  infrações  cuja
responsabilidade  seja  pessoal  ao  infrator.

17. A competência tributária pode ser revogada, a qualquer
tempo,  por  ato  unilateral  da  pessoa jurídica  de  direito
público  que  a  tenha  conferido.  Isso  implica  que  a
revogação  não  depende  de  um  procedimento  legal
específico, podendo ser feita de forma arbitrária.

18. Conforme  a  legislação  inerente  ao  ISSQN  (o  Imposto
Sobre  Serviços  de  Qualquer  Natureza)  considera-se
estabelecimento  prestador  o  local  onde  o  contribuinte
desenvolva  a  atividade  de  prestar  serviços,  de  modo
permanente  ou  temporário,  e  que  configure  unidade
econômica  ou  profissional,  sendo  irrelevantes  para
caracterizá-lo as denominações de sede,  filial,  agência,
posto  de  atendimento,  sucursal ,  escritório  de
representação  ou  contato  ou  quaisquer  outras  que
venham a ser utilizadas.

19. A progressividade constitui técnica de minoramento do
ônus tributário conforme aumenta a base de cálculo. Não
se  confunde  com  a  seletividade,  pois  esta  implica
tributação diferenciada conforme a qualidade do que é
objeto  da  tributação,  atribuindo-se  alíquotas  diferentes
para produtos diferentes.

20. A natureza jurídica específica do tributo é determinada
pelo fato gerador da respectiva obrigação, devendo ser
considerado para qualificá-la: a denominação e demais
características formais adotadas pela lei e a destinação
legal do produto da sua arrecadação.

21. A  atividade  de  f iscal ização  empreendida  pela
administração tributária tem por objetivo geral identificar
a  ocorrência  de  fatos  ou  eventos  que  escaparam  ao
conhecimento do fisco e que, a despeito disso, possuem
elementos  que  revelam  capacidade  contributiva  do
sujeito passivo e, assim, devem ser tributados.

22. A dívida ativa tributária, após ser regularmente inscrita na
repartição administrativa competente e esgotado o prazo
fixado pela lei ou por decisão final proferida em processo
irregular, pode ser automaticamente excluída do sistema
de cobrança sem necessidade de notificação ao devedor.

23. Consideram-se empresas de pequeno porte: a sociedade
empresarial, a sociedade simples, a empresa individual de
responsabilidade limitada e o empresário a que se refere
o art.  966 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002
(Código Civil),  devidamente  registrados no Registro  de
Empresas  Mercantis  ou  no  Registro  Civil  de  Pessoas
Jurídicas, conforme o caso, desde que, aufira, em cada
ano-calendário,  receita  bruta  igual  ou  superior  a  R$
360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e inferior a R$
4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais).

24. O  fato  gerador  da  obrigação  acessória  é  qualquer
situação que, na forma da legislação aplicável, impõe a
prática  ou  a  abstenção  de  ato  que  não  configure
obrigação principal.

25. O imposto, de competência da União, sobre a exportação,
para  o  estrangeiro,  de  produtos  nacionais  ou
nacionalizados tem como fato gerador a saída destes do
território nacional.

26. A atividade de fiscalização, além de ter como fundamento
o  princípio  da  capacidade  contributiva,  tem  como
pressuposto básico o princípio da legalidade.

27. Na  impossibilidade  de  aplicação  dos  critérios  de
identificação indicados pelo Código Tributário Nacional, o
domicílio é definido pelo lugar da situação dos bens ou da
ocorrência dos atos, ou fatos que tenham dado origem à
obrigação (art. 127, § 1º, do CTN).

28. A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve
em  dez  anos,  contados  da  data  da  sua  constituição
definitiva.

29. A  opção  pelo  Simples  Nacional  implica  aceitação  de
sistema  de  comunicação  eletrônica  para  fins  de
recebimento  de  intimações  e  notificações,  inclusive
quanto a indeferimento de opção, exclusão do regime e
ações  fiscais,  nos  termos  do  art.  16,  §  1º-A,  da  Lei
Complementar  nº  123/2006,  acrescido  pela  Lei
Complementar  nº  139/2011.

30. A  responsabilidade  solidária,  quando  aplicada,  implica
que  tanto  o  contribuinte  principal  quanto  o  terceiro
solidário  respondem  perante  o  fisco  pelo  pagamento
integral do tributo devido. Isso significa que o fisco pode
escolher  cobrar  o  tributo  de  qualquer  um deles.  Essa
característica visa a assegurar a arrecadação tributária,
especialmente  em  casos  nos  quais  o  contribuinte
principal não cumpre suas obrigações fiscais.

31. Vigência é a aptidão de uma norma para qualificar fatos,
desencadeando seus efeitos de direito. Uma lei está em
vigor  quando  idônea  a  incidir  sobre  situações  fáticas,
gerando consequências jurídicas.

32. A exclusão do crédito tributário dispensa o cumprimento
das  obrigações  acessórias  dependentes  da  obrigação
principal cujo crédito seja excluído, ou dela consequente.

33. A isenção tributária é a qualidade da situação que não
pode  ser  atingida  pelo  tributo,  em  razão  de  norma
constitucional  que,  à  vista  de  alguma  especificidade
pessoal  ou  material  dessa  situação,  deixou-a  fora  do
campo  de  elementos  sobre  os  quais  é  autorizada  a
instituição do tributo.
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34. De  acordo  com  o  Artigo  6º  do  CTN,  a  competência
tributária, que é a atribuição constitucional de criar leis
que  estabeleçam  os  tributos,  é  plena,  desde  que
respeitadas  as  limitações  contidas  na  Constituição
Federal,  nas  Constituições  dos  Estados,  nas  Leis
Orgânicas do Distrito Federal e dos municípios, e o que
está disposto no próprio CTN.

35. O  Imposto  Sobre  Serviços  de  Qualquer  Natureza,  de
competência exclusiva dos municípios,  tem como fato
gerador  a  prestação  de  serviços  constantes  da  lista
anexa à Lei  Complementar 116/2003, ainda que esses
não  se  constituam  como  atividade  preponderante  do
prestador.

36. A  Constituição  Federal  traz  um  rol  de  princípios  em
matéria tributária.

37. A dívida ativa tributária é constituída quando um crédito
dessa  natureza  é  regularmente  inscrito  na  repartição
administrativa competente após o esgotamento do prazo
fixado para pagamento, seja pela lei ou por decisão final
em processo regular.  A fluência de juros de mora não
exclui  a  liquidez  do  crédito,  conforme  previsto  no
Parágrafo único do Artigo 201 do CTN.

38. Os acréscimos legais são os valores referentes à multa e
juros  de  mora,  incidentes  sobre  o  valor  do  tributo  ou
contribuição,  quando  a  obrigação  tributária  não  é
cumprida  no  prazo  estabelecido  pela  legislação.  Seu
objetivo  é  desestimular  o  pagamento  fora  do  prazo.
Quanto à atualização monetária, esta foi extinta a partir
de janeiro de 1995.

39. O  termo  de  inscrição  da  dívida  ativa  deve  conter
informações obrigatórias,  como o nome do devedor e,
quando aplicável,  dos corresponsáveis,  bem como seu
domicílio ou residência, a quantia devida e a maneira de
calcular os juros de mora acrescidos, a origem e natureza
do crédito, a data da inscrição e, se aplicável, o número
do processo administrativo de origem.

40. A legislação estabelece que a responsabilidade tributária
solidária  pode  ser  aplicada  em  certas  situações,  nas
quais mais de uma pessoa é responsável pelo mesmo
tributo devido. Isso significa que o fisco pode escolher
qualquer um dos devedores solidários para cobrar o valor
integral  do tributo  devido,  garantindo que o  valor  seja
integralmente recolhido, conforme o Artigo 124 do Código
Tributário Nacional (CTN).

41. O artigo  195 do Código Tributário  Nacional  delineia  o
objeto  possível  da  fiscalização  em  matéria  tributária:
todos os documentos que integram o núcleo dos deveres
instrumentais do sujeito ativo,  tais  como livros fiscais,
arquivos, emissão de notas fiscais e outros.

42. Uma norma não pode ser eficaz se ela não estiver mais
vigente, como acontece na hipótese de aplicação, para
efeito de lançamento, da lei que se encontrava em vigor à
época da ocorrência do fato gerador da obrigação, ainda
que posteriormente revogada.

43. A fixação de prazo de recolhimento do tributo é matéria
reservada  à  lei,  podendo  ser  estabelecido  por  outros
instrumentos  infralegais,  visto  que  o  tempo  para  o
pagamento (prazo) da exação não integra a regra matriz
de incidência tributária.

44. A retenção na fonte e a responsabilidade solidária são
institutos  com  natureza  jurídica  tributária  e  fiscal.  A
responsabilidade solidária envolve a obrigação de reter
parte  do  valor  devido  a  título  de  tributos  na  fonte
pagadora, enquanto a retenção na fonte é uma forma de
garantir  o  cumprimento das obrigações tributárias  por
terceiros,  solidariamente  com  o  contribuinte  principal.
Ambas as modalidades têm o objetivo de assegurar a
arrecadação tributária e a conformidade fiscal.

45. A  responsabilidade  tributária  por  sucessão ocorre  nos
casos de transferência de bens, direitos e obrigações que
envolvem tributos. O Artigo 129 do CTN estabelece que,
quando  há  sucessão  empresar ia l ,  a  empresa
predecessora assume a responsabilidade pelos tributos
devidos  pela  empresa  sucedida.  Essa  modalidade  de
responsabilidade  visa  a  evitar  a  evasão  fiscal  e  a
assegurar  que  os  tributos  sejam  pagos  mesmo  em
processos  de  fusões,  aquisições  ou  incorporações  de
empresas.

46. O imposto de que trata a Lei Complementar 116/2003
não  incide  sobre  os  serviços  prestados  mediante  a
utilização  de  bens  e  serviços  públicos  explorados
economicamente  mediante  autorização,  permissão  ou
concessão, com o pagamento de tarifa, preço ou pedágio
pelo usuário final do serviço.

47. O  Imposto  sobre  Serviços  de  Qualquer  Natureza  não
incide  sobre  a  prestação  de  serviços  em  relação  de
emprego,  dos  trabalhadores  avulsos,  dos  diretores  e
membros de conselho consultivo ou de conselho fiscal de
sociedades e fundações, bem como dos sócios-gerentes
e dos gerentes-delegados.

48. Não  são  absolutos  os  poderes  de  que  se  acham
investidos  os  órgãos  e  agentes  da  administração
tributária, pois o Estado, em tema de tributação, inclusive
em  matéria  de  fiscalização  tributária,  está  sujeito  à
observância de um complexo de direitos e prerrogativas
que assistem,  constitucionalmente,  aos contribuintes e
aos cidadãos em geral.

49. O crédito tributário não pode ser suspenso por meio de
medidas  judiciais,  como  a  concessão  de  liminar  em
mandado de segurança ou ação judicial que discuta a sua
exigibilidade.  Durante  a  suspensão,  o  contribuinte  fica
temporariamente desobrigado do pagamento do tributo.

50. A  capacidade  contributiva  não  constitui  apenas  um
critério de justiça fiscal capaz de fundamentar tratamento
tributário  diferenciado,  de  modo que  seja  considerado
como  promotor  e  não  como  violador  da  isonomia.
Configura  verdadeiro  princípio  a  orientar  toda  a
tributação,  inspirando  o  legislador  e  orientando  os
aplicadores das normas tributárias.

51. A competência tributária é delegável, salvo atribuição das
funções de arrecadar ou fiscalizar tributos, ou de executar
leis,  serviços,  atos  ou  decisões  administrativas  em
matéria tributária, conferida por uma pessoa jurídica de
direito público a outra.

52. A obrigação tributária (lato sensu) nasce à vista de fato
previamente descrito, cuja ocorrência tem a aptidão, dada
por lei,  de gerar aquela obrigação. O Código Tributário
Nacional  classifica  a  obrigação  tributária  em  três
espécies: principal, acessória e sancionatória.
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53. As normas sobre domicílio tributário no Código Tributário
Nacional  não  se  afastam  dos  critérios  usualmente
empregados  pela  legislação  privada  para  o  efeito  de
situar, no espaço, os sujeitos de direitos e obrigações. No
plano tributário,  a  definição do domicílio  é  sobremodo
importante, dado que tem reflexos na própria definição da
legislação aplicável.

54. Tributo  é  toda  prestação  pecuniária  compulsória,  em
moeda ou cujo  valor  nela  se  possa exprimir,  que não
constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada
mediante atividade administrativa discricionária.

55. O  não  pagamento  do  tributo  no  prazo  fixado  gera  a
incidência dos encargos legais  da correção monetária,
juros  e  multa  de  mora,  seja  qual  for  o  motivo
determinante da falta e sem prejuízo da multa punitiva
cabível  e  da  aplicação  de  qualquer  outra  medida  de
garantia.

56. A  vigência  da  legislação  tributária  deve  observar  a
disciplina  da  Lei  de  Introdução  às  Normas  do  Direito
Brasileiro – LINDB, Art. que consigna normas gerais, e as
prescrições contidas nos artigos 101 a 104 do Código
Tributário Nacional, que a derrogam.

57. Possui menores efeitos de certidão negativa a certidão
que conste a  existência  de créditos não vencidos,  em
curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada
a penhora, com exceção da exigibilidade esteja suspensa.

58. O  Imposto  Sobre  Serviços  de  Qualquer  Natureza  não
incide sobre o serviço proveniente do exterior do país ou
cuja prestação se tenha iniciado no exterior do País.

59. Nos casos de  infrações tributárias,  a  responsabilidade
pelo pagamento das multas e demais penalidades recai
diretamente  sobre  o  infrator.  Além  disso,  a  legislação
tributária  brasileira  prevê  que  as  multas  podem  ser
agravadas em casos de reincidência, ou seja, quando o
mesmo  contribuinte  comete  a  mesma  infração
novamente,  de  acordo  com  o  Artigo  72  do  CTN.

60. O fato gerador do tributo é dito instantâneo quando sua
realização  se  dá  num  momento  do  tempo,  sendo
configurado por um ato ou negócio jurídico singular que,
a cada vez que se põe no mundo, implica a realização de
um fato gerador e, por consequência, o nascimento de
uma obrigação de pagar tributo.

61. O  CTN,  em  seu  Artigo  7,  afirma  que  a  competência
tributária é delegável, desde que se refira às funções de
arrecadar ou fiscalizar tributos, ou executar leis, serviços,
atos ou decisões administrativas em matéria tributária
entre pessoas jurídicas de direito público ou privado. Isso
significa que tanto entidades públicas quanto privadas
podem receber a delegação da competência tributária.

62. O  imposto,  de  competência  dos  municípios,  sobre  a
propriedade predial  e  territorial  urbana tem como fato
gerador a propriedade, o domínio útil ou a posse de bem
imóvel por natureza, ou por acessão física, como definido
na lei civil, localizado na zona urbana do município.

63. A dívida ativa tributária é constituída quando um crédito
dessa  natureza  é  regularmente  inscrito  na  repartição
administrativa  competente  antes  do  esgotamento  do
prazo fixado,  para pagamento,  pela  lei  ou por  decisão
final proferida em processo regular. A fluência de juros de
mora não exclui a liquidez do crédito.

64. A responsabilidade tributária é um conceito essencial na
legislação  brasileira  e  refere-se  à  obrigação  de
pagamento de tributos. De acordo com o Artigo 128 do
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  a  responsabilidade
tributária pode ser atribuída a terceiros, como solidários
ou substitutos,  quando estes  têm relação com o fato
gerador  do  tributo.  Assim,  terceiros  podem  ser
responsabilizados pelo pagamento dos tributos devidos
pelo contribuinte principal, garantindo a arrecadação dos
valores devidos.

65. Considerando a Lei 123/2006, é correto afirmar que, na
elaboração de normas de sua competência, os órgãos e
entidades  envolvidos  na  abertura  e  fechamento  de
empresas,  dos  3  (três)  âmbitos  de  governo,  deverão
considerar  a  unicidade  do  processo  de  registro  e  de
legalização de empresários e de pessoas jurídicas, para
tanto devendo articular  as competências próprias com
aquelas dos demais membros,  e  buscar,  em conjunto,
compatibilizar e integrar procedimentos, de modo a evitar
a duplicidade de exigências e garantir  a linearidade do
processo, da perspectiva do usuário.

66. O  art.  149-A  da  CF  estabelece  a  competência  dos
municípios  para  a  instituição  de  contribuição  de
iluminação  pública.

67. De  acordo  com  a  legislação  tributária  brasileira,  a
responsabilidade por infrações tributárias pode ser tanto
pessoal  como  por  transferência.  A  responsabilidade
pessoal recai sobre o contribuinte ou seu representante
legal  que  comete  a  infração.  Por  outro  lado,  a
responsabilidade  por  transferência  ocorre  quando
terce i ros ,  como  di retores  de  empresas ,  são
responsabilizados pelas infrações cometidas pela pessoa
jurídica, desde que haja comprovação de sua participação
na conduta ilícita.

68. Segundo  dispõe  o  artigo  208  do  Código  Tributário
Nacional, na hipótese de a certidão positiva ser expedida
com dolo ou fraude, com erro contra a Fazenda Pública,
haverá  responsabilidade  pessoal  do  funcionário  que  a
expedir,  pelo  crédito  tributário  em  sua  integralidade,
afastando  a  eventual  responsabilização  criminal  e
funcional.

69. O  Simples  Nacional  implica  recolhimento,  mediante
documento  único,  não  apenas  de  impostos  e
contribuições  federais  –  IRPJ,  IPI,  CSLL,  Cofins,
PIS/Pasep,  contribuição  previdenciária  da  empresa  –,
mas também do ICMS e do ISS.

70. A empresa que adere ao Simples Nacional pode cumular
esse regime com as prerrogativas próprias da tributação
em separado de cada tributo,  como a  apropriação de
créditos de ICMS ou suspensões de IPI.

QUESTÕES DE CONHECIMENTOS GERAIS
(de 71 a 100)

Julgue os itens subsequentes.
71. Todas as atividades da administração do município de

Surubim (PE) devem ser estruturadas através de um
sistema  integrado  (Art.  5º  da  Lei  Municipal  nº
482/2023).

72. Os valores de x na equação 2x² + 3x – 2 = 0, calculados
com a fórmula de Bhaskara, são 0,5 e –2.
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73. O montante no regime de juros compostos é dado pela
fórmula M = P * (1 + i)^n, onde P é o capital inicial, i é a
taxa de juros e n é o número de períodos.

74. Um grupo de 8 trabalhadores precisa terminar uma tarefa
em 6 dias. Para fazer a regra de três composta, podemos
considerar que o número de trabalhadores é diretamente
proporcional à quantidade de dias. Portanto, a resposta
seria que um grupo de 16 trabalhadores levaria 12 dias
para terminar a tarefa.

75. Heitor tem um capital inicial de R$ 1.000 que foi aplicado
a uma taxa de juros de 10% ao ano,  durante 5 anos.
Utilizando a  fórmula  de  juros  simples,  teríamos como
valor final de capitalização de R$ 1.500.

76. Considerando um conjunto de dados: 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9,
10, é correto afirmar que: o valor da média é 55/10 = 5,5;
a mediana é determinada por (5 + 6) / 2 = 5,5; e não existe
moda nesse conjunto de dados.

77. O  Decreto  Federal  nº  1.171/94  é  exclusivamente
direcionado aos servidores públicos do Poder Executivo
Federal,  não contemplando regras,  direitos  ou deveres
análogos aos de outros servidores públicos.

78. O Decreto Federal nº 1.171/94 prevê a possibilidade de
demissão de servidor público civil que cometer infrações
éticas graves.

79. De acordo com art. 9º da Lei Municipal nº 482/2023, ao
gabinete  do(a)  prefeito(a)  de  Surubim  (PE)  compete
cuidar  do  expediente,  planejando,  elaborando  e
organizando  a  agenda  de  trabalho  do(a)  Prefeito(a).

80. Os servidores públicos têm direito a férias remuneradas,
de no mínimo 45 dias, de acordo com a Constituição de
1988.

81. O  Decreto  Federa l  nº  1 .171/94  estabelece  a
obrigatoriedade do voto em determinados candidatos nas
eleições.

82. A Constituição de 1988 assegura aos servidores públicos
o direito de greve, conforme disposto no artigo 37, inciso
VII, da Carta Magna.

83. A Constituição de 1988 permite que servidores públicos
se filiem a partidos políticos e exerçam cargos eletivos.

84. Temos a seguinte lista de notas de alunos em uma prova:
5, 7, 9, 4, 6. Assim, é correto afirmar que a média das
notas é 6,2.

85. Compete à Coordenação de Comunicação do município
de  Surubim  (PE)  coordenar  as  ações  relacionadas  ao
acompanhamento  das  atividades  em  matérias  de
interesse  da  prefeitura  no  processo legislativo  junto  à
Câmara  dos  vereadores,  bem  como  assessorar  o(a)
prefeito(a) nos projetos de Lei (Art. 13 de Lei Municipal nº
482/2023).

86. Pode  a  administração  promover  a  integração  da
comunidade na vida político-administrativa do município
de Surubim (PE) por meio de segmentos organizados da
sociedade, incluindo a realização de audiências públicas
(Art. 4º da Lei Municipal nº 482/2023).

87. A derivação é um processo de formação de palavras que
envolve, predominantemente, a adição de afixos (prefixos
ou  sufixos)  a  uma palavra  já  existente,  alterando  seu
significado e/ou classe gramatical.

88. A  construção  “acompanhá-lo-ei”  está  corretamente
escrita  quanto  à  acentuação  gráfica.

89. A palavra “inter-racial” é escrita com hífen de acordo com
as regras ortográficas.

90. A frase “Menos de um terço dos alunos passaram na
prova” está correta em relação à concordância verbal.

91. A crase ocorre quando há a fusão da preposição “a” com
o artigo feminino “a", devendo o acento grave (`) indicar a
contração e a economia de sons na língua escrita.

92. Na frase “João gosta de estudar, e Maria também gosta,”
temos uma coordenação de orações assindéticas.

93. O vocábulo “Bahia” deveria ser acentuado no “i”, devido à
regra do hiato, mas passou, pelo uso, a ser aceito sem o
acento.

94. Parte dos pronomes indefinidos, como “algum", “nenhum”
e “outro,” são considerados pronomes variáveis, ou seja,
podem  concordar  em  número  e/ou  gênero  com  o
substantivo a que se referem, no entanto alguns deles
não se flexionam quanto ao número.

95. O  pronome  pessoal  “vós”  é  amplamente  utilizado  na
língua  portuguesa  contemporânea,  especialmente  no
Brasil.

96. Palavras  proparoxítonas,  por  regra,  são  naturalmente
acentuadas na antepenúltima sílaba em português.

97. Joana  quer  calcular  quantas  laranjas  são  necessárias
para produzir 2 litros de suco. Sabemos que 4 laranjas
produzem  1  litro  de  suco.  Portanto,  o  cálculo  da
proporção  indica  que  são  necessárias  8  laranjas  para
produzir 2 litros de suco.

98. O volume de um cilindro é  igual  ao raio  ao quadrado
vezes a altura vezes π (pi).

99. O volume de um prisma triangular é dado pela fórmula V
= Bh, onde B é a área da base triangular e h é a altura do
prisma.

100. Considerando a equação 3x + 5 = 14, é correto afirmar
que  o  valor  de  x  pode  ser  descoberto  seguindo  o
seguinte raciocínio: 3x + 5 = 14; 3x = 14 – 5; 3x = 9; x =
9/3; x = 3.



AGENTE DE TRIBUTAÇÃO - Página 7 de 7

RASCUNHO


